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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2017
O investimento produtivo constitui um fator essencial 

para o relançamento da economia portuguesa e a criação 
de emprego, pelo que o Governo tem realizado um forte 
esforço, de forma coordenada, para estimular a concre-
tização de projetos de investimento, nos mais variados 
setores, mobilizando recursos para o desenvolvimento e 
a dinamização da economia.

Entretanto, impõe -se a necessidade de proceder a ajus-
tamentos no contrato fiscal de investimento celebrado, em 
16 de março de 2012, entre o Estado Português e a Royal 
Óbidos, Promoção e Gestão Imobiliária e Turística, S. A.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do aditamento ao contrato fiscal 

de investimento a celebrar entre, por um lado, o Estado 
Português representado pela Agência para o Investimento e 
Comércio Externo de Portugal, E. P. E. (AICEP, E. P. E.), 
e, por outro lado, a Royal Óbidos, Promoção e Gestão 
Imobiliária e Turística, S. A.

2 — Determinar que o original do aditamento ao contrato 
referido no número anterior fique arquivado na AICEP, E. P. E.

3 — Determinar que a presente resolução reporta os 
seus efeitos à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 5 de janeiro de 
2017. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos 
Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 21/2017
O investimento produtivo em Portugal, nos mais varia-

dos setores, nomeadamente na indústria transformadora, 
é essencial ao relançamento da economia.

A presente resolução aprova a minuta de um contrato fiscal de 
investimento a celebrar entre o Estado Português e a sociedade 
Mecachrome Aeronáutica, Unipessoal, L.da, para a construção 
e equipamento de uma nova unidade industrial em Évora, no 
setor da aeronáutica, que irá permitir criar uma nova linha de 
produção e possibilitar o desenvolvimento de uma série de pro-
dutos fabricados com um novo processo produtivo criogénico.

Deste modo, considera -se que este projeto de investi-
mento, pelo seu mérito, demonstra especial interesse para 
a economia nacional e reúne as condições necessárias para 
a concessão dos incentivos fiscais aos grandes projetos de 
investimento legalmente previstos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento e 

respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, represen-
tado pela Agência para o Investimento e Comércio Externo de 
Portugal, E. P. E. (AICEP, E. P. E.), e a Mecachrome Aeronáutica, 
Unipessoal, L.da, com o número de pessoa coletiva 513009264, 
à qual se atribui um crédito a título de imposto sobre o rendi-
mento das pessoas coletivas e uma isenção de Imposto do Selo.

2 — Determinar que o original do contrato referido no 
número anterior fique arquivado na AICEP, E. P. E.

3 — Determinar que a presente resolução reporta os 
seus efeitos à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 5 de janeiro de 
2017. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos 
Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 22/2017
O Congresso dos Poderes Locais e Regionais da Europa 

é um organismo internacional que funciona junto do Con-
selho da Europa e que tem por missão a defesa, reforço e 
o desenvolvimento do poder local e regional.

Através da Resolução n.º 28 -A/2016, de 11 de outubro, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 195, de 11 de 
outubro, e no seguimento da consulta aos Governos das Re-
giões Autónomas dos Açores e da Madeira, da Associação 
Nacional de Municípios Portugueses e da Associação Nacio-
nal de Freguesias, foi proposta ao Conselho da Europa a com-
posição da delegação portuguesa no Congresso dos Poderes 
Locais e Regionais da Europa para o mandato 2016 -2020.

Sob proposta do Governo Regional dos Açores, do Go-
verno Regional da Madeira e da Associação Nacional de 
Municípios Portugueses são agora introduzidos ajustes à 
delegação nacional.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Alterar as alíneas a), b), c) e d) da Resolução 

n.º 28 -A/2016, de 11 de outubro, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 195, de 11 de outubro:

«a) [...]:
i) [...];
ii) Rubina Maria Branco Leal Vargas, Secretária 

Regional da Inclusão e Assuntos Sociais do Governo 
Regional da Madeira;

iii) [...].

b) [...]:
i) Rui Jorge da Silva Leite de Bettencourt, Secretário Re-

gional Adjunto da Presidência para as Relações Externas;
ii) Miguel Filipe Machado de Albuquerque, Presi-

dente do Governo Regional da Madeira;
iii) Joaquim Barbosa Ferreira Couto, Presidente da 

Câmara Municipal de Santo Tirso e membro da Área 
Metropolitana do Porto;

iv) Maria Clara Pimenta Pinto Martins Safara, Pre-
sidente da Câmara Municipal de Mourão e membro da 
Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central.

c) [...]:
i) [...];
ii) Artur Ryder Torres Pereira, Presidente da Assem-

bleia Municipal de Sousel;
iii) Fermelinda de Jesus Pombo Carvalho, Presidente 

da Câmara Municipal de Arronches;
iv) [...].

d) [...]:
i) Ricardo Bruno Antunes Machado Rio, Presidente 

da Câmara Municipal de Braga;
ii) Maria do Céu Quintas, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Freixo de Espada à Cinta;
iii) Maria Elisabete Ferreira Correia de Matos, Vogal do 

Conselho Diretivo da Associação Nacional de Freguesias 
e Presidente da Assembleia de Freguesia de Torgueda.»

2 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
no dia da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de janeiro de 
2017. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos 
Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 


